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INSTRUÇÃO NORMATIVA N.º 02, DE 17 DE MAIO DE 2011
(Revoga a Instrução Normativa n.º 01, de 11/01/2011, estabelece normas e procedimentos para registro no Cadastro de Fornecedores do SEMAE de Piracicaba e emissão de Atestados de Capacidade Técnica e dá outras providências)

Eng.º Vlamir Augusto Schiavuzzo, Presidente do Serviço Municipal de Água e Esgoto - SEMAE, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei e considerando a necessidade de regulamentar os procedimentos para Cadastro de Fornecedores do SEMAE de acordo com as normas estabelecidas na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, bem como a emissão de Atestados de Capacidade Técnica,
R E S O L V E

Art. 1º. Revogar a Instrução Normativa n.º 01, de 02/06/2008 e instituir a presente norma, com fundamento no art. 115, da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações subseqüentes, visando estabelecer diretrizes e procedimentos gerais para a inscrição no Cadastro de Fornecedores do SEMAE bem como emissão de Atestados de Capacidade Técnica.
§ 1º. A unidade responsável pelas compras realizadas pelo SEMAE fica obrigada a observar os procedimentos estabelecidos nesta Instrução, para fins de contratação relativa à compra, obras e serviços de qualquer natureza, exceção feita à aquisição para consumo específico, por meio de regime de adiantamento financeiro para despesas de pronto pagamento.
Art. 2º. O contratado terá seu desempenho permanentemente avaliado pela Administração com o objetivo de identificar o nível de atendimento às exigências pactuadas e de se adotar em tempo hábil as ações corretivas necessárias ao melhor gerenciamento das atividades contratadas primando pela melhor seleção de fornecedores.
§ 1º. Compete à unidade gestora o gerenciamento dos contratos e a realização da avaliação do desempenho do contratado/cadastrado, consoante as normas estabelecidas e seu respectivo registro no Cadastro.
§ 2º. Na avaliação de desempenho do cadastrado deverão ser observados requisitos que atendam à natureza das atividades desenvolvidas pelo interessado e às condições em que são executadas, de acordo com seguintes parâmetros:

I - resultados das inspeções de recebimento dos materiais, serviços e obras; 

II - atendimento de todas as condições contratuais pactuadas;
III - qualidade dos materiais fornecidos, serviços e/ou obras executadas;

Art. 3º. Serão anotadas no Cadastro de Fornecedores do SEMAE as sanções aplicadas ao licitante e/ou contratado no curso da execução dos contratos.

§ 1º. As penalidades somente serão registradas após a conclusão do correspondente processo administrativo.

§ 2º. A anotação relativa às sanções de advertência e multa vigorará pelo prazo de 12 (doze) meses, contado da data de sua aplicação. 

§ 3º. O contratado será reabilitado após o término do prazo da penalidade aplicada ou com o encerramento dos motivos determinantes da punição.

§ 4º. As sanções registradas serão mencionadas no atestado de capacidade técnica eventualmente fornecido pelo SEMAE.
§ 5º A aplicação das sanções de suspensão e declaração de inidoneidade implicam na inativação do cadastro, impossibilitando o cadastrado de relacionar-se comercialmente com o SEMAE.
Art. 4º. O atestado de capacidade técnica descreverá o objeto contratado pelo SEMAE, contendo, no mínimo, no que couber: especificações técnicas, quantitativos, prazos, desempenho do contratado, gestores e responsáveis técnicos.
§ 1º. O atestado deverá ser solicitado através de pedido formal, constando a razão social da contratada, o número da inscrição no CNPJ, o objeto contratado, o número do contrato e o da licitação.

§ 2º. O atestado de capacidade técnica somente poderá ser emitido após o recebimento definitivo do objeto ou, no caso de serviços contínuos, após 12 (doze) meses de execução contratual.
§ 3º. O prazo para indeferimento ou deferimento e consequente emissão do atestado é de no máximo 05 (cinco) dias após a formalização do pedido.
Art. 5º. Constituem-se como anexos da presente instrução: I - regulamento geral para inscrição no cadastro de fornecedores do SEMAE de Piracicaba e II – ficha de informações cadastrais. 
Art. 6°. Os certificados emitidos anteriormente a data desta norma terão validade até a data do seu vencimento quando então deverá ser requerido novo cadastro.
Art. 7°. Esta Instrução encontra-se vinculada ao Ato n.º 901, de 03 de dezembro de 2.010.
Art. 8°. Esta Instrução Normativa entrará em vigor na data de sua publicação.
Serviço Municipal de Água e Esgoto - SEMAE, aos dezessete dias do mês de maio do ano de dois mil e onze.
VLAMIR AUGUSTO SCHIAVUZZO
Presidente do SEMAE

Publicado no Diário Oficial do Município de Piracicaba.

KARINA LIMA DOS SANTOS
Departamento Administrativo
ANEXO I
REGULAMENTO GERAL PARA INSCRIÇÃO NO 
CADASTRO DE FORNECEDORES DO SEMAE DE PIRACICABA
1. DA SOLICITAÇÃO PARA CADASTRO

1.1. A inscrição no cadastro de fornecedores para obtenção do Certificado de Registro Cadastral Completo - CRCC possibilitará, ao interessado, a participação em todas as licitações realizadas pelo SEMAE ou para contratação direta, guardada a conformidade do objeto licitado com o ramo de atividade da empresa cadastrada.

1.2. A inscrição no cadastro de fornecedores para obtenção do Certificado de Registro Cadastral Simples- CRCS possibilitará, ao interessado, a participação em licitações realizadas pelo SEMAE, nas modalidades Convite e Pregão, sendo que, para esta última, o valor estimado para contratação deverá ser de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais).

1.3. O cadastro de fornecedores e prestadores de serviços far-se-á mediante solicitação do interessado e poderá ser requerido em qualquer época do ano.
1.4. As microempresas e empresas de pequeno porte poderão deixar de apresentar os documentos referentes à regularidade fiscal, conforme estabelece a Lei Complementar n.º 123/06. 

1.5. A documentação exigida deverá ser protocolada no Setor de Protocolo do SEMAE, de segunda à sexta-feira, exceto feriados e pontos facultativos, das 08 às 16 horas, ou enviada pelo correio, com o assunto “Solicitação de Cadastramento”.
2. DA DOCUMENTAÇÃO PARA CADASTRO

2.1. Para o processamento do cadastro o interessado deverá apresentar a Ficha de Inscrição Cadastral, conforme modelo constante no item 10, acompanhada da documentação abaixo relacionada.

2.1.1. A documentação relacionada nesta norma deverá ser apresentada em cópia autenticada em cartório competente ou publicação em órgão da imprensa oficial ou ainda extraída pela Internet através dos “sites” oficiais do órgão emissor. 
2.1.2. Para a obtenção do Certificado de Registro Cadastral Simples - CRCS a interessada deverá apresentar a documentação exigida, com exceção dos documentos constantes nos itens 2.3.4, 2.3.5 e 2.4.1.

2.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA

2.2.1. Pessoa Física: Cédula de Identidade.

2.2.2. Empresa Individual: Registro Comercial.

2.2.3. Sociedade Comercial: Ato Constitutivo e as alterações referentes ao capital social, endereço ou razão social ou somente a última alteração, se estiver consolidada. Todos esses documentos devem estar registrados na Junta Comercial ou no Cartório de Pessoas Jurídicas. 

2.2.4. Sociedade por Ações: Ato Constitutivo acompanhado das Atas das Assembléias, devidamente arquivadas no registro competente e publicadas no Diário Oficial.

2.2.5. Sociedade Civil: Inscrição do Ato Constitutivo acompanhada de prova da diretoria em exercício.

2.2.6. Empresa ou Sociedade estrangeira em funcionamento no País: Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento, expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

2.3. REGULARIDADE FISCAL

2.3.1. Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - C.P.F., para pessoas físicas.

2.3.2. Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda – CNPJ/MF, para pessoas jurídicas.

2.3.3. Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade.

2.3.4. Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições, administrados pela Secretaria da Receita Federal, complementada pela Certidão Negativa de Inscrição de Dívida Ativa da União, emitida pela Procuradoria da Fazenda Nacional. 

2.3.5. Certidão Negativa de Débito com a Fazenda Estadual. 

2.3.6. Certidão Negativa de Débito com a Fazenda Municipal.

2.3.7. Certificado de Regularidade de Situação - CRS no Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS.

2.3.8. Prova de Regularidade no Instituto Nacional do Seguro Social - INSS.

2.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

2.4.1. Certidão Negativa de Falência, Concordata, Dissolução, Liquidação, Recuperação Judicial ou Extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica. 
2.4.1.1. Na hipótese de haver mais de um Cartório Distribuidor, a empresa deverá apresentar Certidão Negativa de Falência e Concordata de cada cartório enumerado.
2.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

2.5.1. Registro ou inscrição na entidade profissional competente se houver. 

2.5.2. Comprovação de capacidade técnica da empresa requerente,  fornecida por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove a aptidão e o correto desempenho das atividades para as quais solicita o registro.

1.1.2.1. O atestado deverá estar acervado pelo CREA, conter a razão social, CNPJ e endereço completo da empresa emitente, data, identificação e assinatura do responsável pela emissão, dados a respeito do objeto, do período de vigência do contrato e outras informações técnicas necessárias para a avaliação da experiência da requerente.
2.6. DECLARAÇÃO

2.6.1. Cumprimento do disposto no inc. XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal através de Declaração de Prova de Regularidade no Ministério do Trabalho, conforme modelo abaixo, emitida em papel timbrado da empresa. 

Eu, (nome completo), inscrito no CPF sob n.º ............., representante legal da empresa (razão social), localizada na (endereço completo), inscrita no CNPJ/MF sob n.º ........, declaro sob as penas da Lei que nos termos da Lei n.º 9.854, de 27 de outubro de 1999 que alterou dispositivos da Lei n.º 8.666, de 16 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, que a nossa empresa encontra-se em situação regular no Ministério do Trabalho no que se refere à observância do disposto no inc. XXXIII, do art. 7º, da Constituição da República Federativa do Brasil. Portanto, não concede trabalho noturno, perigoso ou insalubre aos menores de dezoito e qualquer trabalho aos menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos.

Por ser a expressão da verdade, assinamos a presente.

Local, data, assinatura e identificação do representante legal da empresa

2.6.2. Para valer-se dos benefícios previstos na Lei Complementar n.º 123/2006, a Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, deverá apresentar a seguinte declaração.
Eu, (nome completo), inscrito no CPF sob n.º ............., representante legal da empresa (razão social), localizada na (endereço completo), inscrita no CNPJ/MF sob n.º ........, DECLARO sob as penas da Lei, que a mesma é considerada (microempresa ou empresa de pequeno porte), nos termos da Lei Complementar n.º 123/2.006, cujos termos conheço na íntegra, estando apta, portanto, a exercer os direitos previstos na referida Lei.

Por ser a expressão da verdade, assino a presente.

Local, data, assinatura e identificação do representante legal da empresa.

2.7. DOCUMENTOS PERTINENTES AO RAMO DE ATIVIDADE

2.7.1. Se a pretendente ao cadastro for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz.

2.7.2. Se filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente forem emitidos somente em nome da matriz, observando-se ainda que certidões relativas a tributos cujo recolhimento seja centralizado, serão da matriz, entretanto, deverá ser apresentado o reconhecimento da centralização do recolhimento, emitido pelo órgão respectivo.

2.7.3. Além dos documentos relacionados, o SEMAE poderá exigir, em qualquer época ou oportunidade, documentos ou informações complementares, em especial quanto aos requisitos de natureza técnica e econômico-financeira.

2.7.4. As pessoas jurídicas estrangeiras que não funcionem no país, atenderão, tanto quanto possível, as exigências previstas nos artigos anteriores, apresentando a documentação autenticada pelo respectivo consulado e traduzido por tradutor juramentado, assim como as demais normas previstas na Lei n.º 8.666/1993.
3. DO PROCESSAMENTO DO CADASTRO

3.1. Os requerentes que tiverem sua documentação e solicitação aprovada receberão o Certificado de Registro Cadastral – CRC, que terá a validade de doze (12) meses a partir da sua emissão. 
3.2. A decisão do SEMAE será comunicada ao fornecedor interessado, dentro do prazo máximo de 10 (dez) dias corridos da apresentação de toda a documentação exigida.
3.3. Para envio do Certificado de Registro Cadastral - CRC aprovado ou renovado pelo correio a requerente deverá declarar na Ficha de Inscrição Cadastral essa opção.

3.4. Para obtenção de segunda via do CRC a cadastrada deverá protocolar solicitação formal no Setor de Protocolo do SEMAE.

4. DAS ALTERAÇÕES E RENOVAÇÕES

4.1. As alterações no Certificado de Registro Cadastral, inclusive a inclusão de novos produtos ou serviços se dará a qualquer momento, através de solicitação formal, acompanhada da documentação pertinente.

4.2. Os fornecedores inscritos no cadastro geral do SEMAE se obrigam a encaminhar, no prazo de 10 (dez) dias, os documentos comprobatórios de qualquer alteração contratual, estatutária ou de composição de Diretoria, eventualmente ocorrida.

4.3. A solicitação de alteração do CRC para participação em licitação na modalidade Convite, desde que a empresa não tenha sido convidada, deverá ser feita até 48 (quarenta e oito) horas anteriores à data prevista para recebimento das propostas.

4.4. O fornecedor se obriga a solicitar a exclusão, de imediato e por escrito, das especialidades que não façam mais parte das atividades constantes no seu cadastro.

4.5. A renovação do cadastro poderá ser feita desde que solicitada antes do vencimento do prazo de validade do Certificado de Registro Cadastral mediante solicitação formal através da Ficha de Inscrição Cadastral, com a apresentação dos documentos que sofreram alteração e/ou documentos renovados cujos prazos de validade tenham expirado. 

4.6. Expirado o prazo de validade do cadastro, a inscrição somente se dará através de novo pedido, com apresentação de todos os documentos apresentados inicialmente.

5. DA SUSPENSÃO E CANCELAMENTO DO CADASTRO
5.1. O cadastro poderá ser cancelado a qualquer momento, mediante decisão da Comissão de Cadastro de Fornecedores devidamente fundamentada, ficando expressamente invalidada sua inscrição nos seguintes casos:

5.1.1. Por inadimplemento dos contratos assumidos;

5.1.2. Por má fé ou falsas informações;

5.1.3. Por decretação de falência, concordata dissolução, liquidação, recuperação judicial ou extrajudicial;

5.1.4. Por suspensão da empresa ou seus responsáveis técnicos por parte da entidade profissional competente;

5.1.5. Por ter recebido a aplicação de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o SEMAE;

5.1.6. Por ter recebido a aplicação de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município de Piracicaba;

5.1.7. Por ter sido declarada inidônea por qualquer ente da Federação.

6. DA REABILITAÇÃO DO FORNECEDOR

6.1. A reabilitação do fornecedor declarado inidôneo poderá ocorrer desde que este tenha reparado o dano ou prejuízo causado ao SEMAE ou desde que, após a apresentação de justificativa fundamentada julgada procedente, fique devidamente evidenciado o término das irregularidades que determinaram tal ato.

7. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

7.1. Dos atos da Administração decorrentes da aplicação desta norma cabe recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação, nos casos de deferimento ou indeferimento do pedido de registro no cadastro ou suspensão e cancelamento do cadastro.

7.2. A intimação dos atos será feita mediante publicação no Diário Oficial do Município de Piracicaba.

7.3. O recurso será dirigido ao Presidente do SEMAE, por intermédio da Comissão, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso.

7.4. Nenhum prazo de recurso ou pedido de reconsideração se inicia ou corre sem que os autos do processo estejam com vistas franqueadas ao interessado.

8. DA OBTENÇÃO DE ESCLARECIMENTOS

8.1. Os esclarecimentos poderão ser sanados com os Membros da Comissão de Cadastro de Fornecedores, através dos telefones (19) 3403 9614 ou 3403 9623 - Fax (19) 3426 9234 ou 3426-2660, no Setor de Suprimentos do SEMAE, situado na Rua XV de Novembro, n.º 2.200 - CEP 13417-100 - Piracicaba – SP, de segunda à sexta-feira, exceto feriados, das 08 às 16 horas, ou pelo e-mail compra@semaepiracicaba.org.br 
9. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

9.1. Os fornecedores interessados em participar das Tomadas de Preços promovidas pelo SEMAE deverão verificar se a especialidade do seu CRC está de acordo com o exigido no edital.

9.2. Todos os documentos devem estar em validade na data de apresentação para Cadastro.

9.3. Para efeito da validade das certidões exigidas para habilitação, se outro prazo não constar em lei ou no próprio documento será considerado 90 (noventa) dias a partir da data de sua emissão.

9.4. As certidões deverão conter, de forma legível, a identificação e a assinatura do responsável pela expedição excluindo-se aquelas emitidas via internet.
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